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A possibilidade de que a escola, ao realizar a sua tarefa de ensinar a ler e escrever, se torne um espaço de produção de significados em que a linguagem seja considerada como um processo de interação e a sua dimensão polissêmica e polifônica seja constitutiva das práticas de leitura adotadas, passa pela postura assumida pelo professor na sua relação de ensino com os alunos. Construir sentidos, por sua vez, pressupõe o diálogo e a reflexão conjunta, pois, como nos aponta Bakhtin (1981), é pelas inter-relações sociais, através do material semiótico, isto é, do signo enquanto produto social ideológico, que a consciência se constitui; é também, na concepção de Vygotsky (1984), a partir da internalização de processos intersubjetivos transformados em processos intra-subjetivos, pela fala, que vai se dando a formação do pensamento. Assim, pode-se pensar que a emergência de múltiplos sentidos pelo ato de leitura no contexto escolar requer uma “pedagogia dialógica” na expressão de Silva (1989), em que sejam criados espaços interlocutivos através dos quais, professores e alunos, interagindo, tragam para a sala de aula os seus universos simbólicos, as suas representações, as suas experiências, que constituirão a significação dos textos, rompendo com a concepção de linguagem que busca no discurso/texto, um sentido único, absoluto, bem como apenas a apreensão de informações, e assumindo o caráter transformador,  mediador da linguagem entre homem e realidade (Orlandi, 1988), enquanto o leitor vai escrevendo um outro texto nos espaços abertos pelo escritor (Dietzsh, 1991). Neste processo de escritura de um outro texto, que nasce a partir da compreensão do leitor entendida como uma forma de diálogo em que a cada palavra de enunciação que ele está em processo de compreender, ele estabelece correspondências com palavras suas, formando uma réplica (Bakhtin, 1988), é possível vislumbrar a formação de leitores críticos e reflexivos, sendo a leitura crítica entendida, como nos aponta Silva (1987), como a construção de um outro texto pelo leitor. A leitura crítica assim compreendida indica a necessidade de uma participação ativa do sujeito leitor no próprio ato de ler, negando a submissão deste ao código escrito e apontando para a recuperação, dentro da escola, do direito de dizer do aluno: direito de concordar, discordar, opinar, questionar, e neste processo ir construindo o seu próprio texto, em um ato criativo. A noção de criação de sentidos está relacionada não à visão de um sujeito abstrato, a-histórico, mas que, contextualizado em seu tempo e marcado pelas suas experiências tanto sócio-culturais de seu grupo, como individuais, pois cada ser humano tem as suas histórias únicas, pessoais, consegue elaborar e (re) criar significados pelas/nas suas leituras. As práticas de leitura observadas nas aulas de Língua Portuguesa das classes de 3ª e 4ª séries de uma escola particular do município do Rio de Janeiro evidenciaram, em algumas atividades como a construção do jornal, a biblioteca de classe, as gravações de histórias lidas pelas crianças, bem como a gravação de suas  redações, diferentes maneiras adotadas pelas professoras para o encaminhamento das propostas, ainda que, em vários outras, tais como o uso do livro didático, a leitura de textos selecionados, elas coincidissem. Pode-se dizer que na turma da 3ª série observada, a professora, acatando as sugestões vindas das crianças como a construção de um jornal, ou então a atividade de leitura livre dos livros da biblioteca de classe, abriu espaço para um engajamento responsável delas no próprio trabalho desde o início, revelando neste dois casos, um descentralização de decisões tomadas “a priori”, e a participação dos alunos no processo de aprendizagem. Dentre essas atividades, a construção do jornal, por sua vez, destacou-se como uma experiência que permitiu às crianças não só utilizarem significativamente a linguagem escrita/lida/falada para interagiram entre si e com outros membros da escola, mas também a elaboração de sentidos por elas, a leitura polissêmica e crítica, em que as crianças puderam construir seus próprios textos, articulando e produzindo significados e realizando, desta forma, uma “compreensão dialógica”, posicionando-se enquanto leitoras, o que foi possível a partir da postura adotada pela professora na sua relação de ensino com os alunos, que lhes restituiu o direito de falar, opinar, assumindo, ainda que de forma não explícita, a dimensão interativa da linguagem como constitutiva da sua prática pedagógica. Por outro lado, a atividade de gravação das redações dos alunos, também na 3ª série, ainda que tivesse como objetivo o desenvolvimento da habilidade da leitura oral, revelou-se como uma possibilidade de as crianças dizerem, contarem o próprio texto, na posição de autoras no contexto da sala de aula; uma possibilidade de transformar a  postura do aluno em relação à sua produção de  textos, porque não mais destinados somente à leitura e correção pela professora, mas socializados entre os colegas, recuperando-se, assim, o uso significativo da linguagem escrita pela criança .Contudo convém destacar que no conjunto das observações feitas, outras práticas tais como o uso do livro didático e de textos diversos, negaram a leitura como produção de significados, como ato criativo que requer um posicionamento do leitor, revelando-se como práticas reprodutoras mecanicistas e, por isso, estagnantes, pois enfatizavam a literalidade e a unicidade do sentido do texto, ainda que sempre exista a possibilidade de uma (re) elaboração interior de sentidos pelo aluno, que não se submete por completo, mas pode articular outros significados no seu discurso interior, como aponta Dietzsch, (1991). Na 4ª série, apesar das várias propostas de leitura desenvolvidas (oficina, biblioteca de classe, jornal mural–notícia do dia, além do uso do livro didático e de textos selecionados), elas se revelaram, na maioria das vezes, um projeto mais centrado nos objetivos da professora e controlados por ela, sendo dado pouco ou quase nenhum espaço para a participação dos alunos em algum tipo de decisão. Essa exclusão dos alunos da construção e planejamento do seu próprio percurso enquanto leitores revelou-se, várias vezes, desfavorável ao engajamento responsável das crianças nas propostas feitas pela professora, como pôde ser observado, por exemplo, através das entrevistas em que elas diziam se esquecer de ler o artigo de jornal todos os dias para trazer e contar para a turma, onde realizavam a tarefa somente para cumprir uma obrigação. Também foi possível observar que prevaleceu no processo, a concepção de leitura como reconhecimento de informações e de um sentido único atribuído aos textos em que as crianças foram mantidas em uma posição mais passiva, de assimilação e reprodução da linguagem. Para a formação de um leitor ativo, reflexivo e crítico, é necessária uma prática democrática, juntamente com a adoção de uma concepção de linguagem como interação, que não busque uniformizar pensamentos, mas que esteja aberta à pluralidade de significações possíveis na leitura de um texto. Se por outro lado assumimos a concepção vygotskiana que considera tanto a linguagem como as relações sociais constitutivas do pensamento infantil e de seu conhecimento sobre o mundo (Smolka, 1989) e se acreditamos na e desejamos a leitura enquanto uma atividade de mediação e interação entre sujeitos através da qual a linguagem escrita instaura e permite conflitos, assunção de compromissos, revela pontos de vista, etc., torna-se relevante voltarmos a atenção para o cotidiano do trabalho de leitura desenvolvido pelo professor, pois pode-se dizer que nas “entrelinhas do seu fazer-ler” ao aluno, este não vai só aprender a ler, mas também vai constituindo idéias sobre o que é ler, prá que se lê, porque, quando, como... A viabilidade de uma prática pedagógica transformadora exige uma fundamentação teórica por parte do professor, tanto sobre os processos de desenvolvimento da criança, como sobre concepções de leitura e linguagem, ao lado do seu compromisso em realizar uma educação que promova o direito dos alunos se tornarem sujeitos de suas leituras.
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